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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Vila do Porto, 4 e Maio de 2006
O Conselho do Governo Regional dos Açores reuniu-se, hoje, 4 de Maio, em Vila do Porto, adoptando as seguintes decisões:

 

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece medidas preventivas para as áreas envolventes ao Aeroporto de Santa Maria.

Com esta proposta, o Governo Regional pretende salvaguardar as condições existentes naquela área tendo em vista a valorização da mesma para a instalação de futuros investimentos.

 

2. Atribuir à associação de desenvolvimento local Mariense-Salvaterra uma comparticipação no valor de 15 mil euros para apoio à manutenção dos espaços TIC a cargo daquela entidade.

 

3. Autorizar a construção de uma sala de ginástica em anexo ao ginásio da EB2,3/S Bento Rodrigues, de Vila do Porto.

Esta intervenção, para além de criar o necessário espaço de educação física, permitirá eliminar os problemas de infiltração de águas e de degradação de armaduras nas traseiras do imóvel.

 

4. Autorizar a abertura de candidaturas para o Loteamento de Lomba II, em Vila do Porto, para a edificação de 12 fogos em regime de auto-construção.

 

5. Autorizar a abertura de concurso para a reabilitação da Estrada Regional entre o Arrebentão e São Lourenço, numa extensão de 3,9 quilómetros, pelo valor base de 350 mil euros e com um prazo de execução de quatro meses.

Com esta intervenção, a rede viária de Santa Maria (56 quilómetros) ficará integralmente pavimentada com asfalto betuminoso, no âmbito da reforma em curso nas estradas regionais das nove ilhas dos Açores.

 

6. Apreciou o processo de adjudicação da empreitada de construção do Núcleo de Recreio Náutico de Santa Maria.

 

Segundo o relatório preliminar do Júri do Concurso, a propostas economicamente mais vantajosa foi a do consórcio Zagope, SA/CPTP, SA, que apresentou um valor de 9.238.288 euros, mais IVA, com um prazo de execução de 17 meses.

Este relatório encontra-se na fase final de audiência prévia dos interessados, prevendo-se que acto de consignação da obra se possa realizar nas próximas semanas.

O Núcleo de Recreio Náutico de Santa Maria recebeu um financiamento no âmbito do SIVETUR da ordem dos 3,9 mil euros e possibilitará a atracação de cerca de 120 embarcações com dimensões compreendidas entre os seis e os 28 metros.

 

7. Desencadear os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do Caminho Rural da Piedade/Malbusca, procedendo à consolidação de uma fonte, melhoria da rede de drenagem e construção de dois aquedutos, iniciando o revestimento betuminoso.

 

8. Apoiar no âmbito técnico-financeiro a Associação Agrícola da Santa Maria e a Cooperativa AgroMariense, com vista à promoção, modernização, certificação e valorização de produtos agro-alimentares de Santa Maria.

 

9. Apoiar a organização e realização, em 2007, em Santa Maria, do III Congresso Regional da Carne dos Açores, a promover pela AASM, como acção destinada à formação técnica dos produtores e sua informação, bem como à notoriedade e valorização da carne.

 

10. Desencadear os procedimentos necessários ao reforço do Sistema Integrado de Abastecimento de Água à Lavoura, com a execução de um furo da captação em São Pedro, um novo posto de abastecimento em Santo Espírito e a instalação de um depósito no Loural, tudo no valor de aproximado de 450 mil euros.

 

11. Desencadear os procedimentos necessários à criação de uma central de compostagem com vista à valorização de detritos, incentivo das  culturas biológicas e qualificação dos produtos agro-alimentares de Santa Maria.

 

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da empreitada de construção do Centro de Interpretação e Ecoteca de Vila do Porto (Santa Maria), com um preço base de 674.900 euros e com um prazo de execução de 12 meses.

 

13. Autorizar a abertura de procedimento prévio a cinco fornecedores, até ao montante de 49.879 euros para compactação, contentorização, transporte e encaminhamento para destino final adequado de resíduos metálicos  existentes na zona envolvente ao Aeroporto de Santa Maria.

 

14. Instruir a Lotaçor, SA, para iniciar o estudo prévio do melhoramento da operacionalidade do Porto da Maia, tendo em vista a adequada solução técnica para criar melhores condições de trabalho aos profissionais da pesca.

 

15. Instruir a Lotaçor para concluir o projecto de requalificação do entreposto Frigorífico de Vila do Porto de modo a iniciar as obras no próximo ano.

 

O Conselho do Governo decidiu ainda:

 

16. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a estrutura orgânica do IX Governo Regional, agregando as matérias referentes ao investimento externo na Vice-Presidência do Governo, que coloca a tutela da Direcção Regional dos Assuntos Europeus e, agora, também, da área da Cooperação Externa, na dependência do secretário regional da Presidência e que cria a Direcção Regional da Juventude.

 

No que se refere à autonomização do tratamento institucional das matérias relativas ao investimento externo, actualmente disperso por todos os departamentos sectoriais, e a sua colocação na dependência do vice-presidente, a mesma prende-se com a transversalidade desta área de investimento e a necessidade de fortalecer a sua articulação com as políticas de planeamento.

 

A opção relativa à concentração num único departamento governamental das matérias relativas aos Assuntos Europeus e Cooperação Externa visa alcançar os objectivos do reforço da presença, da visibilidade e da notoriedade da Região no quadro da cooperação inter-regional europeia e nas questões relativas à cooperação externa.

 

Quanto à criação da Direcção Regional da Juventude e alteração às áreas do Emprego e Formação Profissional, que passam a estar na dependência da redenominada Direcção Regional do Emprego e da Qualificação Profissional, confere-se outra ênfase às políticas governamentais que se relacionam com a melhoria da empregabilidade, da qualidade do emprego, da qualidade profissional e da dinamização e ajustamento das políticas juvenis à dinâmica da nossa sociedade.

 

17. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece um novo regime de apoios ao desenvolvimento de actividades culturais e que revoga o sistema em vigor desde 1997. 

 

O diploma aprovado clarifica um novo modelo de comparticipação governamental de encargos assumidos pelos criadores e ou promotores de acções e eventos culturais a realizar na Região ou com interesse para a promoção e divulgação dos Açores, bem como nos casos de aquisição, remodelação, beneficiação, ampliação ou construção de infra-estruturas destinadas a actividades no âmbito da Cultura, podendo assumir a forma de contratos, protocolos, subsídios e bolsas de estudo e para formação. 

 

Este novo regime agiliza procedimentos e permite maiores apoios em cada caso, e as candidaturas passam a ser apresentadas à Direcção Regional da Cultura a qualquer momento. São melhorados os mecanismos de acompanhamento e fiscalização dos apoios prestados.

 

18. Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que cria a Agência para Promoção do Investimento nos Açores, com a natureza de entidade pública empresarial.

 

Constituindo a captação de projectos de investimento externo um desafio do Presente e do Futuro no qual o Governo Regional está fortemente empenhado, desde logo com a consagração deste objectivo estratégico em sede de Programa de Governo, a criação desta Agência constitui a resposta adequada à criação dos instrumentos essenciais para que os Açores ganhem mais esta aposta.

 

A Agência para a Promoção do Investimento nos Açores, E.P.E, desenvolve a sua actividade na captação de projectos de investimento, quer de origem nacional quer de origem internacional, na propositura e promoção de políticas e práticas de redução de custos na Região, tendo em vista a simplificação e agilização dos processos de investimento e, ainda, na identificação e divulgação, junto dos potenciais investidores, das oportunidades de investimento na Região Autónoma dos Açores. 

 

19. Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Estatuto da Carreira Docente na Região Autónoma dos Açores. Esta proposta surge na sequência do esforço de introdução de maior segurança jurídica na disciplina deste sector da regulamentação regional, traduzindo-se, neste caso, na introdução das matérias referentes à redução da componente lectiva, utilização dos tempos lectivos em prol dos alunos e garantia de adequadas condições para o exercício da actividade docente.

Este diploma traduz-se, também, num importante exemplo de sistematização jurídica e melhoria do sistema jurídico regional, uma vez que condensa num só diploma um conjunto de legislação avulsa. 

 

Assim, revogam-se 19 instrumentos normativos e regulamentares sendo quatro decretos legislativos regionais, seis decretos regulamentares regionais, quatro portarias e cinco despachos normativos.

 

20. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que introduz algumas alterações no Regime de Autonomia e Gestão da unidades orgânicas do sistema educativo, corrigindo aspectos que levantavam dúvidas interpretativas e regulamentando as condições de exercício de funções nas estruturas de gestão intermédia das escolas.

 

21. Aprovar uma Resolução que aumenta o número de tripulantes de ambulância em diversas associações humanitárias de bombeiros voluntários da Região, num total de 25 novos efectivos, bem como os valores das comparticipações financeiras destinadas às referidas associações para fazer face aos encargos com as gratificações aos tripulantes de ambulância. 

 

O Governo Regional garante, assim, uma resposta mais adequada face às solicitações crescentes desse tipo de transporte.

 

22. Aprovar um proposta de Decreto Legislativo Regional que, no âmbito das novas políticas da habitação, estabelece uma majoração para as ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, nos apoios à aquisição, construção, ampliação e remodelação de habitação própria bem como das obras de reabilitação, reparação e beneficiação em habitações degradadas.

 

23. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativa Regional que prorroga, pelo prazo de um ano, a vigência das medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação do eixo viário entre a Fábrica do Linho da Ribeirinha e a Vila do Nordeste, na ilha de S. Miguel, no âmbito do projecto SCUT.

 

24. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública com carácter urgente da expropriação de uma parcela de terreno, sito à freguesia da Feteira, concelho de Horta, necessária à construção da variante à cidade da Horta

 

25. Aprovar dois decretos regulamentares regionais que aprovam a orgânica da Secretaria Regional da Economia e do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico. Em ambos os casos são concretizados os objectivos de redução dos custos de funcionamento da Administração Regional e incrementada a sua eficiência.

 

26. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece um regime estável e estruturado de comparticipações financeiras para regular a colaboração entre a Administração Regional e entidades privadas sem fins lucrativos que implementem programas como interesse para o desenvolvimento turístico dos Açores. Ou seja, programas que contribuam para o objectivo comum de promoção do destino turístico Açores, para a qualificação dos activos, da animação e da oferta turística e para o estudo e conhecimento do desenvolvimento do sector e dos seus impactos na economia regional.
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